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INTRODUÇÃO

O objetivo deste texto é apresentar uma discussão sobre o desenvolvimento, ressaltando a pertinência de que no I Fórum Social Capixaba se afirme ou se questione a idéia de que  um outro Espírito Santo é possível...
Desejo ou promessa a possibilidade do desenvolvimento deve ser discutida. Este texto tem a proposta de discuti-la sob o enfoque do desenvolvimento urbano. 

O texto apresenta 3 itens, que começa discutindo a perda das esperanças no desenvolvimento, relaciona essa perda com as condições de desenvolvimento e do planejamento e por fim trabalhando esta mesma relação procura semear novas esperanças.  Tenta defender a idéia de que existe sim, a possibilidade de um outro desenvolvimento para o Estado do Espírito Santo e algumas condições favoráveis estão disponíveis para que isso aconteça. Por fim, reitera a mudança presente como processo de reestruturação que já esta em curso. E pergunta-se, seria possível alterar a tradição da mudança? 
1. A perda das esperanças no desenvolvimento.


Nos últimos anos na transformação da cidade brasileira se verificou devastadora a demolição dos serviços públicos – especialmente daqueles de caráter urbano.  Tanto que esta demolição foi particularmente percebida nas grandes cidades, onde “periferias” se multiplicaram. Estas se tornaram mais visíveis, inclusive, em áreas históricas centrais e em avenidas importantes ficando cada vez mais manifesto e significativo os sinais dessa desorganização espacial. Diversas áreas metropolitanas das principais cidades brasileiras expandiram-se de maneira exacerbada e tenderam, visivelmente, à degradação.  O geógrafo Milton Santos percebendo este processo, nos seus momentos iniciais, falou em involução metropolitana referindo-se a reestruturação urbano-industrial de São Paulo.

A visibilidade da demolição dos serviços públicos é, todavia, manifestação de processo mais amplo do que essa reestruturação, dizendo respeito a uma estratégia política de destituição de direitos e conquistas sociais. A combinação desses processos é que da visibilidade a uma massa de populares destituídos de direitos nas cidades mais importantes.  Tanto que o agravamento das condições de vida nas cidades é um processo que diz respeito à demolição de referências públicas (no espaço e na política) e à mudança nas regras da vida urbana em praticamente todos os lugares.  Em alguns países ou regiões mais do que em outras, em diferentes cidades e áreas mais do que em outras. Trata-se de uma enorme reestruturação do capital que em resposta a crise da economia mundo transformou o trabalho, reduzindo o emprego e ameaçando a todos com a precariedade e a flexibilização.  Atingiu-se com essa resposta à crise os direitos elementares dos cidadãos e agravou-se as carências sociais, reduzindo as esperanças de que o desenvolvimento urbano poderia vir sanar as simples carências da moradia urbana. 

Na ausência de resistência adequada capaz de se contrapor às transformações do trabalho; o mundo urbano, especialmente onde as representações e mediações eram insuficientes para a defesa do espaço público, se mostrou condenado a ser habitado por uma massa de “pobres”, “desempregados” e “excluídos”.  A cidade se mostrava tomada por uma crise maior, mas que nela se manifestava. Exemplarmente, no início desse processo a cidade começava a ser freqüentada por um trabalhador rural temporário, que passava a morar na cidade. A questão social era muito mais do que urbana, se mostrava mais como uma crise na cidade do que propriamente uma crise da cidade. 

A cidade se revelava fonte de novas desigualdades num processo que o resultado inadequado das defesas do espaço público, especialmente nas grandes cidades. A crise avançou e em franca expansão, direta e indiretamente atingiu o conjunto das cidades, as maiores e as menores.  Mas, esse quadro de demolição da organização social mais do que indicar uma situação urbana nova, dizia respeito a uma prolongada crise da modernização. Crise lenta, mas grave nas cidades transformadas pela economia mundo.  Agora massificada, a população excluída passou a viver o contexto em que por uma certa transfiguração da questão social  – o pobre sem moradia urbana, –  que tendia a ser visto como temporariamente incluído na “periferia” passou a se visto como, definitivamente, excluído do novo espaço urbano. Há uma evidente exclusão dos pobres em que a solução da casa própria construída pelo próprio morador se esgota face à evolução da dinâmica metropolitana nos territórios mais globalizados.

Nesse novo contexto, o pobre – sem moradia urbana – começava a ser fixado fora da cidade formal e condenado a viver carente em espaços de maior iniqüidade.  Espaço esse, informalmente, regido pela luta selvagem da sobrevivência onde o poder público não conseguiu se fazer representar e não se importou em reduzir ainda mais a sua diminuta presença territorial.  Num dos primeiros seminários sobre a globalização, Milton Santos discutindo a emergência de uma noção de território, herdado da Modernidade incompleta, afirmava que tal como o território antes não era totalmente “estatizado, hoje tudo não é estritamente transnacionalizado.” Para ele, o território transnacionalizado se reafirmava como lugar conectado verticalmente, embora os diversos lugares possam ainda se “unir horizontalmente, reconstruindo aquela base de vida comum susceptível de criar normas locais, normas regionais...” 

A questão urbana, enquanto questão social, não conseguiu durante a construção da  Modernidade se figurar propriamente como uma “questão pública” - questão política, questão de governo - dizendo respeito aos direitos sociais dos habitantes como princípio regulador da vida da cidade e da Ordem.  Num quadro de crise dessa modernização incompleta, a pobreza passava a ser vista como problema a ser administrado, reduzido e fixado. O pobre, em uma palavra, tenderia a ser “excluído”. Admitia-se, assim, a inconclusão do moderno por um lado vigorava o pessimismo crônico que supõe a pobreza como uma dimensão social humana impossível de ser superada. Por outro, negava-se o otimismo ingênuo que afirmava ser esta uma condição temporária passível de ser superada pelo avanço da modernização. A pobreza tornava-se uma constante e perdia-se por essa irresolução do projeto moderno a esperança no desenvolvimento.

2. Desenvolvimento urbano e planejamento

Perderam-se as esperanças no desenvolvimento urbano?  O crescimento das cidades em todos os países, até naqueles considerados mais desenvolvidos, apresenta-se em crise. Num quadro estrutural de mesmo diapasão a saída, que mundialmente, se delineou para a crise do desenvolvimento capitalista foi o das práticas locais contrapostas à globalização.  É a partir dessa rearticulação entre o local e o global que podemos reconhecer a nova dinâmica do desenvolvimento urbano.

No Brasil, nesses mesmos anos de fortalecimento da informalidade das soluções urbanas e busca de alternativas do local contrapostas ao global, novas referências legais para o desenvolvimento urbano se tornaram disponíveis nacionalmente: desde a Constituição de 1988 até o Estatuto da Cidade, ainda recente. Esta última Constituição, pela primeira vez na história brasileira, dedicou um capítulo específico à política urbana e valorizou o Plano como um instrumento paradigmático de gestão urbana, junto com o Estatuto da Cidade - Lei Federal 10.257/2001-, essa legislação dota o poder público de base para inovar nas ações locais.

A essas importantes referências legais recentes que possibilitam ação inovadora na produção do espaço urbano deve-se acrescentar as potencialidades da mudança política ainda em curso, neste fim de ano eleitoral, e considera-la não menos importante. Algo que certamente essa mudança governo não é; mesmo porque o seu significado e principalmente o seu alcance ainda estão indefinidos. Essas considerações, entretanto, são poucas, mas o suficiente para ressaltarmos como é pertinente neste Fórum capixaba indagar ou afirmar que um outro Espírito Santo é possível.   
Desejo ou promessa essa possibilidade, deve ser questionada. Neste texto, ela será problematizada sob o enfoque do desenvolvimento urbano. Mas, tendo em vista reforçar aquela consideração inicial, se vai ter em conta que nesse período recente aumentou a importância política não só das práticas urbanas participativas, mas também da gestão democrática da cidade como forma emergente de planejar o desenvolvimento urbano.  Algumas dessas experiências emergentes capazes de criar as bases para um novo desenvolvimento urbano foram avançadas; seja pragmaticamente pelo governo quando implementada por administrações mais progressistas, seja apenas teoricamente por meio da crítica e estudos de caráter mais acadêmico, realizado inclusive em Universidades.  Assim, pode-se dizer que hoje esta disponível uma espécie de reserva (de vida urbana) capaz de impulsionar experiências em planejamento num nível profundo e numa dimensão mais abrangente capaz de renovar não apenas a cidade, mas reformar o envelhecido Estado Moderno.

“O Estado está realmente envelhecido, a operação plástica que o neoliberalismo deseja fazer-lhe não lhe poderá curar a alma.” (Souza Filho: 1999; 331)  Elementos e fundamentos da operação neoliberal no Estado encontram sua vitalidade na reestruturação produtiva que não cura sua alma, enquanto que a re-localização das atividades industriais molesta as cidades onde se configuram novas relações sócio-espaciais.  Tanto que, hoje, “quando vivemos uma dialética do mundo concreto, evoluímos da noção, tornada antiga, de Estado Territorial para a noção pós-moderna de transnacionalização do território.”

O vivido se torna à fonte das contradições cotidianas de uma nova forma sócio-espacial, onde global e local se rearticularam e apresentaram uma nova conformação onde fluxos cada vez mais velozes tornaram instantâneos muitos processos globalizados.  Esta rapidez e interação entre as várias escalas sugere que as articulações entre as mudanças globais e nacionais e as instanciais locais do planejamento urbano e regional têm se modificado. Em muitos aspectos o possível ficou mais restrito e dependente impondo para a  gestão local a busca de novos caminhos na teoria e na prática – na práxis - do planejamento. O planejamento seja ao nível do desenvolvimento urbano ou regional, não esta respondendo aos anseios e desejos da utopia, em seu realismo político tornou cada vez, mais reduzido o alcance de suas promessas. Por isso, é necessário construir uma nova teoria e uma nova prática de gestão no desenvolvimento urbano; em outras palavras: é preciso renovar a práxis para responder aos atuais desafios no planejamento das cidades.

3. Planejamento e Desenvolvimento: semeando esperanças. 

A questão social, mais do que a urbana, na última década, é dos temas que menor evolução positiva apresentou. Apesar de tudo, hoje, abre-se um espaço para a esperança. Mas, porque esse espaço esteve fechado? Porque se reduziram as esperanças de suprir as carências da cidade? O que aconteceu com a idéia de desenvolvimento?  

Em 1989, uma pesquisa indicava que 60% dos entrevistados temiam criar uma situação de apartheid social no Brasil, pesquisa semelhante indica que em 2002, apenas 57% apresentam esse mesmo temor. O temor se reduziu, mas não o perigo, curiosamente se verifica que há concordância que não houve avanço no tratamento da questão social.  Também, se reduziu o temor tanto de que os militares retornem ao poder, como o de que algum grupo extremista tome o poder para si.

Verificou-se a concordância sobre a necessidade de retomar o crescimento da economia brasileira, discutindo-se a possibilidade de uma outra inserção internacional, que se torne, simultaneamente, maior e diferente. Para isso, há a necessidade de consensos e reformas: tributária, fiscal e previdência, afirmando uma trindade constantemente repetida por políticos e na imprensa.  Mas, sobre o desenvolvimento urbano o que temos?  Este tema não deveria ficar a reboque de outras questões. Até certo ponto o desenvolvimento urbano tem autonomia para se desvincular inclusive do crescimento econômico.  Não é por esse crescimento que se conquista o desenvolvimento urbano.  Embora tenha sido por essa via que se deu a urbanização brasileira, extremamente dependente da indústria e até mesmo confundida com a industrialização. É preciso distinguir estes processos e pensar, que uma outra urbanização é possível. Esta é uma ousadia lefebvriana que parte da consideração de que a problemática urbana não pode ser entendida, nem mesmo reconhecida enquanto estiver submetida à temática da indústria.

O cenário urbano atual é grave, ficou marcado por um quadro de crescente abandono social e carência de desenvolvimento. Podendo ser entendido como um resultado da operação neoliberal empreendida pelos governos da última década apresentando de um lado, a crescente privatização das formas de vida e no uso dos espaços urbanos e, de outro, um emaranhado de políticas setorizadas e desconectadas, por isso mesmo insuficientes para desenvolver um projeto mais amplo de integração social. Na verdade, estamos conhecendo um mundo urbano novo construído por enclaves sócio-espaciais e realizado em torno de situações privatizadas.  A mediação com o poder público enfraquecida permite que planejamento seja empresariado para promover um crescimento da cidade (de lugares estrategicamente selecionados). Um crescimento a qualquer custo, porque para isso não se medirá o sacrifício de seus habitantes. A cidade passou a ser vista como uma empresa. 

A cidade-empresa-mercadoria reforça-se como crise, porque além da impossibilidade de sua universalização prática, defronta-se no plano das idéias, agora como desejo não apenas promessa, com a universalização do Direito à Cidade.  A defesa destes direitos renova a Questão Social e favorece a convergência de forças progressistas, mas se encontra muito distante de efetiva-los na cidade atual. Daí a necessidade de problematizar o desenvolvimento, a crise da cidade, e a sustentabilidade do desenvolvimento urbano. Se para uns a modernidade já não pode cumprir a sua promessa e nem mesmo pensar a transformação, para outros a “modernidade não é que o vem depois da tradição, ela é uma nova forma de tradição chamada modernismo.” (BEILHARZ: 1999; 183)

Assim, não é por acaso que hoje o discurso da cidadania e dos direitos sociais enfrente o discurso da filantropia social e a afluência do populismo. Note-se a recente discussão sobre a fome, desnutrição e sobrevivência social pontuada pela alternativa: cupões ou dinheiro?  A solução é mais complexa, mas tal como a questão social ou do desenvolvimento é preciso pensar na conformação local em curso de uma transição social e política da sociedade brasileira e mundial.  Nessa transição, com nova complexidade, configuram-se as cidades e um novo mundo urbano (de dimensões planetárias).

Essa nova dimensão da cidade se deu em simultâneo ao esvaziamento das esperanças de construção de um mundo urbano moderno, homogêneo e comum para todos. Durante o século passado, por tantos anos foi esse o horizonte, uma modernização figurada no interior do imaginário desenvolvimentista, que se referenciava no aumento progressivo dos bens e serviços públicos promovidos pelo Estado. Nos últimos anos esse horizonte foi social e politicamente rebaixado, um resultado de ter sofrido tanto com a crise como com a reestruturação capitalista, que mudou sociabilidades, identidades e formas de vida.

Mas, Ate que ponto esse rebaixamento não poderia ser atribuído mais diretamente à vigência do que continua sendo chamado de neoliberalismo.  Essa ideologia recente mais do que ser uma crença nas forças do mercado levou a reduzir o papel do Estado em todas áreas de interesse social e se consolidou como uma decisão pragmática de demolir o financiamento público dos bens e serviços urbanos.
   A força e o pragmatismo dessas soluções impostas por um pensamento centrado no mercado resultou negativo, estamos colhendo os resultados desta ideologia, mas a sociedade brasileira renovada esta mostrando seu desejo popular quer que, novamente, floresça a esperança.

CONCLUSÃO

Por certo, responder a essas questões com profundidade exigiria uma investigação que vai além do que se pode apresentar num texto. Mas, de forma indicativa, algumas questões pretendem circunscrever um campo a partir do qual podem ser reconhecidos os dilemas da urbanização brasileira e desenhadas as chaves para decifrar os processos em curso. Em síntese, fica a indicação de um campo para indagar sobre a produção de um novo mundo urbano.
No que diz respeito ao desenvolvimento urbano pode-se considerar que a erosão dos direitos e o encolhimento do horizonte social de sua enunciação na cidade significam também a erosão política e o encolhimento das perspectivas futuras de um mundo comum, talvez melhor.  Este desenvolvimento seria sobretudo a construção de uma cidade para todos, onde as diferenças não se fixam em particularismos excludentes, mas se pode a partir delas nomear, problematizar e avaliar regras para viver a cidade. 

É nesse sentido que para resistir à erosão dos Direitos da Cidade importa, sobretudo, a Questão Social que com a transformação do mundo do trabalho, amplificou o drama social e redefiniu as referências pelas quais se dá ou poderia se dar à elaboração utopia e das resistências que sustentem o desenvolvimento e efetivem um novo urbano.

Trata-se de uma tentativa de construir um novo sentido para o desenvolvimento urbano e confrontar-se com o atual desmanche das conquistas sociais. Mas do ponto de vista dos efeitos desse desenvolvimento em outras dinâmicas da sociedade brasileira isso significa tomar com ponto de partida a efetividade dos direitos sociais no urbano,  superando práticas discriminatórias, tradicionalmente, enraizadas na história das cidades brasileiras. 

Sabemos que esses direitos jamais se universalizaram para o conjunto da população, que pouco se efetivaram na defesa de condições da vida baseada em princípios modernos relacionados aos transportes, educação, saúde, moradia digna, etc.  Todavia, para estes problemas a tradição brasileira tem sido as soluções estruturalmente iníquas, que com a atual reestruturação, uma resposta à crise, tende a apresentar maior desequilíbrio e polaridade. 
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�) “Nesse sentido, o esgotamento da solução habitacional tradicional ocorre mais por uma mudança de ênfase na dinâmica imobiliária do que por um empobrecimento da população que tivesse incapacitado a continuidade do padrão periférico de crescimento urbano na cidade de São Paulo. Argumentamos que houve uma mudança na hegemonia do padrão de crescimento urbano, que altera a lógica imobiliária até então predominante.” (XAVIER PEREIRA: 1997; 1487)


�) Cf. Milton Santos. “O retorno do Território” in Milton Santos e outros. Território Globalização e Fragmentação. São Paulo: Hucitec/Anpur, 1994, pág.19.


�) Em texto anterior mostramos que nessa nova articulação do local e o global ocorreu uma mudança na dinâmica centro-periferia em São Paulo “que diminuiu sua dependência da população empobrecida e passou a depender muito dos segmentos mais ricos.  Argumentamos que essa dinâmica impõe uma nova lógica imobiliária... é um avanço do capital internacional na mercantilização imobiliária que estabelece as formas novas para produção, concebendo novos espaços e criando novos produtos arquitetônicos para o mercado globalizado. O capital mundial, a nível global, gera o novo, criando e recriando centralidades e periferias, a nível local. “(Xavier Pereira: 2000; 332)


�) Deve ser lembrado que mesmo antes do Estatuto da Cidade, lei de 2001, houve legislação urbana que favoreceu o surgimento de novas ações.  A Lei n. 11.732, de 1995, que permitiu a Operação Urbana Faria Lima é uma delas, que se dispôs  a resolver a questão do financiamento da obra e a falta de recursos públicos, mas ainda não apresenta solução para a valorização imobiliária especulativa que reforça a exclusão e limita a qualidade das soluções urbanas e arquitetônicas. 


�) Cf. Milton Santos. “O retorno do Território” in Milton Santos e outros. Território Globalização e Fragmentação. São Paulo: Hucitec/Anpur, 1994, pág.15.


�) Pesquisa Bolívar Lamounier & Amauri de Souza, 1989 e 2002. O temor do retorno dos militares passou de 55 a 10%, e o da tomada do poder por algum grupo extremista, passou de 63 para 25%, no mesmo período.


�) Ver sobre isso em Henri Lefebvre. A Revolução Urbana. Belo Horizonte: UFMG, 1999. ““A confusão entre o industrial  (prática e teoria, sejam capitalistas e socialistas) e o urbano leva, numa hierarquia de ações, a subordinar este àquele, considerando-o como um efeito, um resultado, ou meio. Tal confusão tem graves conseqüências. Dela resulta um pseudoconceito do urbano, a saber, o urbanismo, isto é, aplicação da racionalidade industrial e a evacuação da racionalidade urbana.” (Léfèbvre: 1999; 48)


�) “No modelo modernista, o que seduziu... foi a unidade da produção: são os princípios de organização da produção que são transpostos para o plano urbano.  Agora, os neoplanejadores se espelham na empresa enquanto unidade da gestão e negócios” (VAINER: 2000; 86)


�) Peter Beilharz enfatiza : “O caminho a seguir... não é rejeitar a idéia de modernidade, mas prenchê-la de uma maneira variada e, deste modo, problematiza-la.”  Diferente de Boaventura de Souza Santos para quem a modernidade já não é transformadora e “deve ser vista como um projeto que fracassou. Minha própria concepção é ligeiramente diferente: é a de que a modernidade é um projeto que sempre fracassa, que não pode senão fracassar e, mesmo assim, persiste.” (BEILHARZ; 1999; 187)


�) Cf. “o neoliberalismo não é, de maneira nenhuma, a crença na racionalidade do mercado e o enxugamento do Estado, mas é a decisão de cortar o fundo público no pólo de financiamentos dos bens e serviços públicos (isto é, dos direitos sociais) e maximizar o uso da riqueza pública nos investimentos exigidos pelo capital, fazendo o Estado assegurar-lhe recursos em detrimento dos direitos sociais.”  Marilena Chauí.”A mudança a caminho.” Folha de São Paulo, 03.11.2002.





